
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3176003 - RS 
(2026/0052165-9)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : VIVIANE DE CARVALHO FOGACA 
ADVOGADO : ALEX SANDRO SOMMARIVA - SC012016
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

NÃO IMPUGNAÇÃO DOS ÓBICES APONTADOS NA DECISÃO DE

INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 182

DO STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O agravo em recurso especial tem por objetivo atacar todos os óbices

apontados  pelo  Tribunal  a  quo  ao  inadmitir  o  recurso  especial.  Em

obediência  ao  princípio  da  dialeticidade,  a  impugnação  não  pode  ser

genérica. Ademais,  a decisão de inadmissibilidade do recurso especial

não é formada por capítulos autônomos, mas por um dispositivo único,

de modo que, se o agravante deixa de impugnar adequadamente qualquer

um dos fundamentos de inadmissão, torna-se inviável o conhecimento do

agravo em sua integralidade.

2. No caso dos autos, a decisão que inadmitiu o especial, ora impugnada,

não admitiu o recurso especial, com base nos seguintes argumentos: a)

incidência da Súmula n. 7 do STJ; b) incidência da Súmula n. 83 do STJ.

Quanto à tese de violação do art. 33, 4º, da Lei de Drogas, a decisão ora

impugnada ofereceu os seguintes fundamentos ao indicar a incidência da

Súmula n. 83 do STJ. Todavia, nas razões do agravo, a defesa, quanto ao

óbice  da  Súmula  n.  83  do  STJ,  limitou-se  a  transcrever  ementas  de

Documento eletrônico VDA58861450 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 05/08/2026 15:37:39
Publicação no DJEN/CNJ de 18/08/2026. Código de Controle do Documento: 0a370775-adc8-4d39-a948-28fa76dbceb2



julgados em habeas corpus, cujo campo de cognição, diverso do recurso

especial,  não  tem o  condão de  demonstrar  a  posição do STJ em sua

missão de unificar a aplicação da lei federal. Portanto, forçoso concluir

que  a  defesa  deixou  de  desincumbir-se  do  ônus  de  impugnar  clara,

específica e pormenorizadamente a afirmação de incidência da Súmula

n. 83 do STJ.

3. Para infirmar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, é necessário que a

parte  comprove  que  o  entendimento  desta  Corte  Superior  destoa  da

conclusão adotada pelo Tribunal de origem, ônus do qual a defesa não se

desincumbiu.

4.  Assim,  forçoso  constatar  que  não  houve  fundamentação  clara,

específica  e  pormenorizada  capaz  de  contraditar  os  fundamentos

exarados na decisão combatida, o que atrai a incidência do enunciado da

Súmula n. 182 do STJ: "É inviável o agravo do  art. 545 do CPC que

deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  Sexta  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 04 de agosto de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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julgados em habeas corpus, cujo campo de cognição, diverso do recurso

especial,  não  tem o  condão de  demonstrar  a  posição do STJ em sua

missão de unificar a aplicação da lei federal. Portanto, forçoso concluir

que  a  defesa  deixou  de  desincumbir-se  do  ônus  de  impugnar  clara,

específica e pormenorizadamente a afirmação de incidência da Súmula

n. 83 do STJ.

3. Para infirmar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, é necessário que a

parte  comprove  que  o  entendimento  desta  Corte  Superior  destoa  da

conclusão adotada pelo Tribunal de origem, ônus do qual a defesa não se

desincumbiu.

4.  Assim,  forçoso  constatar  que  não  houve  fundamentação  clara,

específica  e  pormenorizada  capaz  de  contraditar  os  fundamentos

exarados na decisão combatida, o que atrai a incidência do enunciado da

Súmula n. 182 do STJ: "É inviável o agravo do  art. 545 do CPC que

deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

VIVIANE  DE  CARVALHO  FOGAÇA  interpõe  agravo  regimental

contra a decisão da lavra da Presidência desta Corte Superior, que não conheceu do

agravo em recurso especial.

O agravante  sustenta,  em síntese,  que  houve impugnação específica  e

pormenorizada dos óbices aplicados na origem (Súmulas 7 e 83 do STJ), de modo a

afastar a incidência da Súmula 182/STJ, com pedido de processamento do recurso

especial (fls. 833-846). Afirma que o recurso especial veicula questões de direito,

sem  necessidade  de  reexame  de  provas,  envolvendo:  conexão  e  reunião  de

processos (arts. 82 e 83 do CPP), nulidade por ausência de perícia (arts. 158, 167 e

564,  III,  “b”,  do  CPP),  atipicidade/ausência  de  dolo  no  art.  313-A  do  CP,

desclassificação para o art. 171, § 3º, do CP por consunção e teoria monista (art. 29

do CP), reconhecimento da continuidade delitiva (art. 71 do CP) e afastamento da
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condenação  solidária  de  danos  com  individualização  (art.  387  do  CPP)  (fls.

833-846; 847-848).

A  decisão  monocrática  registrou  a  inadmissão  do  recurso  especial  na

origem pelos óbices das Súmulas 83/STJ e 7/STJ e concluiu pelo não conhecimento

do agravo em recurso especial por ausência de impugnação específica a todos os

fundamentos, aplicando, por analogia, a Súmula 182/STJ, com base nos arts. 21-E,

V, e 253, parágrafo único, I, do RISTJ, e no  art. 932, III, do CPC (fls. 830-832).

Consta do decisório: “não se conhecerá do Agravo em Recurso Especial que ‘não

tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida’” (fl.

831).

Pleiteia  a  reconsideração  da  decisão  anteriormente  proferida  ou  a

submissão do recurso ao colegiado da Sexta Turma.

O Parquet Federal oficiou pelo não conhecimento do recurso, in verbis:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  INSERÇÃO DE DADOS FALSOS EM SISTEMA
DE  INFORMAÇÕES.  ESTELIONATO  EM  FACE  DO  INSS.
IMPUGNAÇÃO  INSUFICIENTE  DOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  AGRAVADA.  FATOS  INCONTROVERSOS.
ANÁLISE  DA  MATÉRIA.  REITERAÇÃO  DE  PEDIDO.
RATIFICA MANIFESTAÇÃO ANTERIORMENTE OFERTADA.
PARECER  PELO  NÃO  CONHECIMENTO  E
DESPROVIMENTO DO RECURSO. (fl. 881)

VOTO

O agravo em recurso especial tem como objetivo atacar todos os óbices

apontados pelo Tribunal a quo ao inadmitir o recurso especial. Em obediência ao

princípio da dialeticidade, a impugnação não pode ser genérica.

Ademais,  "a  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso  especial  não  é

formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, de modo que se o

Agravante  deixa de impugnar  adequadamente  qualquer  um dos fundamentos  de

inadmissão, torna-se inviável o conhecimento do agravo em recurso especial em
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sua  integralidade"  (AgRg  nos  EDcl  no  AREsp  n.  1.785.474/SC,  Rel.  Ministra

Laurita Vaz, 6ª T., DJe 3/5/2021). Nesse sentido:

[...] 1. A impugnação específica, pormenorizada e concreta de
todos  os  fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade  do
recurso  especial  é  requisito  para  o  conhecimento  do  agravo.
Apresenta-se insuficiente, pois, a mera alegação de não incidência
dos  óbices  apontados  pela  decisão  agravada.  [...]  4  .  Agravo
regimental  desprovido.  (AgRg no  AREsp  n.  2.096.679/SC,  Rel.
Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª T., DJe 9/3/2023)

A decisão que inadmitiu o especial, ora impugnada, não admitiu  o

recurso especial, com base nos seguintes argumentos: a) incidência da Súmula n. 7

do  STJ;  b)  incidência  da  Súmula  n.  83  do  STJ.  Quanto  à  tese  de  violação  do

art. 33, 4º, da Lei de Drogas, a decisão ora impugnada ofereceu os seguintes

fundamentos ao indicar a incidência da Súmula n. 83 do STJ.

Todavia, nas razões do agravo, a defesa, quanto ao óbice da Súmula n.

83 do STJ, limitou-se a transcrever ementas de julgados em habeas corpus,

cujo campo de cognição,  diverso do recurso especial,  não tem o condão de

demonstrar a posição do STJ em sua missão de unificar a aplicação da lei

federal.

Portanto, forçoso concluir que a defesa deixou de desincumbir-se do ônus

de impugnar clara, específica e pormenorizadamente a afirmação de incidência da

Súmula n. 83 do STJ.

Com  efeito,  para  infirmar  a  aplicação  da  Súmula  n.  83  do  STJ,  é

necessário à parte comprovar que o entendimento desta Corte Superior destoa da

conclusão do Tribunal de origem, o que não foi feito pela defesa.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. SÚMULA
182/STJ.  DEFICIÊNCIA  NA  IMPUGNAÇÃO  À  SÚMULA
83/STJ.
1.  Trata-se  de  Agravo  Interno  contra  o  não  conhecimento  do
Agravo  em  Recurso  Especial  por  ausência  de  impugnação  à
Súmula 83/STJ.
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2. Para infirmar a aplicação da Súmula 83/STJ, é necessário que a
parte comprove que o entendimento desta Corte Superior destoa da
conclusão a que chegou o Tribunal de origem ou que o caso dos
autos  seria  diferenciado  daqueles  veiculados  nos  precedentes
mediante distinguishing, o que não ocorreu na hipótese. Assim não
houve a efetiva demonstração de que o julgado apontado pelo juízo
prelibador foi superado pela jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça ou de que exista distinção entre a matéria versada nos
autos  e  aquela  utilizada  para  justificar  a  aplicação  da  referida
Súmula.
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.225.151/PA,  relator  Ministro  Herman
Benjamin,  Segunda  Turma,  julgado  em  17/4/2023, DJe  de
17/5/2023.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  NÃO  IMPUGNAÇÃO  DE  TODOS  OS
FUNDAMENTOS ESPECÍFICOS DA DECISÃO AGRAVADA.
SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1.  É  ônus  do  agravante  impugnar  as  causas  específicas  de
inadmissão do recurso especial, sob pena de incidência da Súmula
n. 182 do STJ.
2. Na hipótese, é acertada a decisão da Presidência deste Tribunal
Superior  que  não  conhece  do  agravo  em  recurso  especial
interposto,  uma  vez  que  a  defesa  deixou  de  refutar,
especificamente,  o  fundamento  de  inadmissibilidade  referente  à
Súmula n. 83 do STJ.
3. Para infirmar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, é necessário
que a  parte  comprove que o entendimento desta  Corte  Superior
destoa da conclusão a que chegou o Tribunal de origem ou que o
caso dos autos seria distinto daqueles veiculados nos precedentes
mediante distinguishing, o que não ocorreu na hipótese.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  n.  1.833.577/SC,  relator  Ministro  Rogerio
Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  6/12/2022, DJe  de
16/12/2022.)

Assim,  observo  que  não  houve  fundamentação  clara,  específica  e

pormenorizada que contraditasse os fundamentos exarados na decisão combatida.

Portanto, incide o enunciado na Súmula n.  182 do STJ: "É inviável o

agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da

decisão agravada".

Documento eletrônico VDA58862525 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 05/08/2026 15:38:15
Código de Controle do Documento: 49d6f7e1-c684-4016-b8e3-2e151afa4bb7



À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0052165-9 AREsp 3.176.003 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50010593220194047207  50037228520184047207  50044055920174047207  
50059801420174047204

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VIVIANE DE CARVALHO FOGACA 
ADVOGADO : ALEX SANDRO SOMMARIVA  - SC012016
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU : FRANCISCO ANDRE MENDES 
ADVOGADA : PATRÍCIA MULLER  - SC018295
CORRÉU : ELISABETH DOS SANTOS JUNG 
ADVOGADO : LEONARDO BRUNING FACCIO  - SC049101

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a 
Administração em Geral - Inserção de dados falsos em sistema de informações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VIVIANE DE CARVALHO FOGACA 
ADVOGADO : ALEX SANDRO SOMMARIVA  - SC012016
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas (Desembargadora 
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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